
  

  
     


    Revolução inacabada: O que não mudou com o 25 de Abril


    O que não mudou com o 25 de Abril? Apesar de todas as conquistas de cinco décadas de democracia, há características na sociedade portuguesa que se mantêm quase inalteradas. Este livro investiga duas delas: o elitismo na política e o machismo na justiça.


    O recrutamento para a classe política dirigente praticamente não abrange pessoas não licenciadas e com contacto com a pobreza, e quase não há mobilidade do poder local para o poder nacional. No sistema judicial, a entrada das mulheres na magistratura e a mudança para leis mais progressistas não alteraram um padrão de baixas condenações por crimes sexuais, cometidos sobretudo contra mulheres. Cruzando factos e testemunhos, este é o retrato de um Portugal onde a revolução pela igualdade está ainda inacabada.

  


  


  
     


    João Pedro Henriques (1966)


    Formado no CENJOR (Centro Protocolar de Formação Profissional para Jornalistas), é jornalista desde 1991. Estagiou na Lusa, seguindo depois para o Diário de Notícias (1994-1996) e, em seguida, para o Público. Em 2006, regressou ao Diário de Notícias, onde trabalha. Em novembro de 2020, lançou “Ana Gomes – A vida e o mundo” (edições Palimpsesto), uma longa entrevista de vida com a antiga embaixadora e eurodeputada. Seguiu sempre no jornalismo as questões de política nacional.

  


  


  
     


    Retratos*


    * A coleção Retratos da Fundação traz aos leitores um olhar próximo sobre a realidade do país. Portugal contado e vivido, narrado por quem o viu — e vê — de perto.
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    Introdução: o paradoxo da criatividade


    Começo à defesa. Este não é um produto conservador que desvaloriza as profundas (e muito benéficas) mudanças que o 25 de Abril trouxe à sociedade portuguesa. Pessoalmente, não posso senão estar — sempre! — profundamente agradecido a todos os que se sacrificaram (por vezes até à morte) na luta contra a ditadura; e a todos os que tiveram a coragem de fazer o golpe que acabou com essa mesma ditadura; e ainda aos que, depois, nos últimos 50 anos, tudo fizeram para estabelecer Portugal como um país plenamente inserido no cânone democrático. Com tudo o que isso implica de realizações mas também, e por maioria de razão, de permanentes insatisfações.


    Respirando esse oxigénio cívico da liberdade, e ao pensar em tudo o que pode ser estudado e analisado no contexto dos 50 anos da «revolução dos cravos», concluí que pouco ou nada de diferente haveria em propor algo que procedesse somente à dissecação do que mudou nas nossas vidas por via das muitas conquistas que Abril nos trouxe. Tais trabalhos há muito que estão a ser feitos, em modo evolutivo e a cada vez que se comemora uma data redonda do 25A. Se mais exemplos não houvesse, bastaria ir à base de dados estatística da Fundação Francisco Manuel dos Santos (FFMS), a Pordata, para encontrar uma entrada, bem visível, logo na homepage, intitulada «Cinco décadas de democracia. O que mudou?».


    Na verdade, os trabalhos relativos às comemorações do cinquentenário do 25 de Abril centram-se sobretudo (e muito naturalmente) em dois aspetos:


    a) por um lado, pretendem sublinhar o que mudou e como mudou, sendo disso primeiro exemplo a campanha destinada aos mais jovens e intitulada «#nãopodias», na qual a comissão dirigente das comemorações vinca, precisamente, tudo o que não se podia fazer antes e que o 25A tornou possível: viajar livremente, reunirmo-nos livremente, beijarmo-nos em público, votar, expressarmo-nos livremente, ter acesso a um serviço universal de saúde, etc., etc., etc.;


    b) por outro, contar, por via dos mais diversos suportes, o que ainda não foi contado acerca do processo histórico que levou à revolução e resultou na sua concretização, ou seja, como esta aconteceu e como depois se desenvolveu.


    A ideia desta reportagem nasceu, assim, do mesmo processo mental que se vive todos os dias numa redação quando nos defrontamos com a necessidade de assinalar uma determinada efeméride: fazê-lo sem nos resumirmos à preguiça, editorialmente pouco rentável e profissionalmente nada desafiante, de voltar a contar, mais uma vez, como tudo se passou.


    Um «ângulo novo» — assim definimos, no léxico jornalístico, este processo. Dando um exemplo (porventura perigoso, nos tempos politicamente corretos que hoje vivemos): provavelmente, para assinalar a aprovação no Parlamento da legalização do casamento entre pessoas do mesmo sexo (11 de fevereiro de 2010) seria mais interessante, agora, mais de dez anos passados, não recordar uma história já inúmeras vezes contada mas sim perceber como está, em vez do casamento gay, o divórcio gay.


    Os casais do mesmo sexo divorciam-se tanto quantos os heterossexuais? Divorciam-se mais os casais de homens ou mais os casais de mulheres? A violência doméstica tem nestes casos a mesma incidência da que no casamento heterossexual? Tendo os casais de pessoas do mesmo sexo alcançado o direito à normalidade de um casamento civil, será que entretanto estarão plenamente inseridos na normalidade que é também um divórcio civil (dados de 2021 disponíveis na Pordata indicam que há 59,5 divórcios por cada 100 casamentos)?


    Este é o processo. Não se trata necessariamente de encontrar uma ideia original. Talvez seja mais apropriado defini-la como uma ideia diferente. Isto é: podendo não ser totalmente original, é no entanto uma perspetiva de circulação menos comum, suscetível, por isso, de suscitar maior interesse e curiosidade nos leitores. Ocorreu-me assim algo simples: se tantos se dedicam, agora que o 25A celebra 50 anos, a pensar no que mudou — dando evidentemente um sentido positivo à palavra mudança —, por que não analisar o que NÃO mudou com o 25 de Abril (ou que até ficou pior)?


    A ideia foi apresentada em maio de 2022. Desde logo se tornou evidente este estranho paradoxo da criatividade: ao mesmo tempo que só temos (os democratas) de estar agradecidos pelo 25 de Abril, a necessidade de apresentar algo de diferente atira-nos para uma visão que pode parecer conservadora ou até (pior ainda) nostálgica. E isto com a agravante de acontecer numa altura em que o saudosismo do tempo em que Salazar dizia que «está tudo bem assim e não podia ser de outra forma» consegue enquadramento partidário e crescente representação eleitoral. Dito como numa conversa de café: a criatividade providencia-nos lenha para nos queimarmos. Isso em si mesmo nada tem de novo, embora nunca deixe de ser igualmente interessante. Mas será assim mesmo?


    Certo então do potencial desconforto, asseguro que neste «retrato» nada haverá de nostálgico ou de desvalorizante das «conquistas de Abril». Seja como for, com o desconforto, se ele vier, vivo bem, longe ainda da necessidade que um dia Jorge de Sena confessou a Eduardo Lourenço: a de acabar a tomar café «em Creta, com o Minotauro, sob o olhar de deuses sem vergonha».


    Talvez transpareça, isso sim — e continuando a pegar na correspondência entre Sena e Lourenço — uma certa desilusão com a perspetiva de ver hoje o 25A como em março de 1976 o ensaísta do «Labirinto da Saudade» o definiu ao romancista dos «Sinais de Fogo»: uma «noite falsamente iluminada». Mas, mais uma vez, longe do radical desapontamento exposto na volta do correio por Sena: «Somos um povo de canalhas mesquinhos e malignos, com algumas honrosas exceções (que nem todas funcionam a todas as horas), e acabou-se a história.»


    Para além do velho procedimento jornalístico de olhar as coisas do avesso, há ainda uma outra explicação para o tema deste «retrato».


    Em agosto de 2018, movido pela constatação de que, como escrevi no DN nessa altura, «é mais fácil um camelo passar pelo buraco de uma agulha do que um pobre em Portugal ascender às elites da política», perguntei ao cientista político António Costa Pinto porque é que isto é assim.


    Na resposta, a surpresa, transcrita num texto do DN que resultou dessa conversa: «Este é um dos grandes paradoxos da política em Portugal: sendo um dos países com um nível de escolaridade média das mais baixas da Europa, é no entanto, em simultâneo, um dos países com uma classe política mais elitista.» Acontece ainda — escrevi nessa peça — «que Portugal não tem apenas uma classe política em que os pobres pouco ou nada entram. Na verdade, essa marca distingue o país de outros da UE, nomeadamente Espanha, Itália, França, Alemanha, Reino Unido ou os países escandinavos», sendo que, além do mais, «a coisa não é de hoje» e, «como tudo, tem uma raiz histórica: na 1.ª República, fundada em 1910, “a grande maioria dos ministros eram licenciados” — algo particularmente extraordinário num país com quase 80 % de analfabetos; depois Salazar (filho de um feitor agrícola de Viseu) recrutou essencialmente nas elites académicas da universidade (Coimbra, em particular, a universidade onde se formou).»


    Eis então uma intemporalidade que será aqui de novo tratada, com mais espaço do que num jornal: o elitismo da classe governante em Portugal. A outra será a do insistente machismo que continua a marcar a relação da Justiça portuguesa com as mulheres, nomeadamente nos crimes de violência doméstica e nos crimes sexuais em geral, e que permanece apesar das profundas alterações tanto nos códigos como na estrutura de género das várias corporações do setor (advogados, juízes, procuradores, polícias).


    Muitos outros temas poderiam ser tratados. Ao longo do último ano, falando com uns e outros, tornou-se-me flagrantemente óbvia a constatação de que tendem para o infinito os caminhos quando se quer entender todas as possíveis linhas de continuidade da ditadura para a democracia. Dito por outras palavras, o 25A que afinal ficou em 24A — determinados casos até se agravaram: veja-se o peso alucinante que os debates sobre futebol têm no espaço público, tema com muitíssimo pano para muitíssimas mangas: na política, na sociedade, na cultura, na economia, etc., etc., etc.


    Escolhi estes dois temas — elitismo na política e machismo na Justiça — simplesmente por serem aqueles em que me sinto mais à vontade. Já o método de investigação foi aquele que conheço há 30 anos de jornalismo: falar com pessoas especialistas nos temas e ler documentos (estudos, ensaios, teses académicas, estatísticas, notícias, entrevistas, etc.).

  


  
     


    


    Elitismo na política


    António Ferro (1895–1956) foi muito mais do que o propagandista-mor de Salazar e do Estado Novo. Com apenas 19 anos, em 1915, tornou-se, a convite de Mário de Sá-Carneiro, editor oficial dos dois (únicos) números da revista Orpheu, revista onde explodiu o modernismo português através de artistas como o próprio Sá-Carneiro, Fernando Pessoa (e o seu pseudónimo Álvaro de Campos), Almada Negreiros, Raúl Leal ou Santa Rita Pintor, entre outros. Sendo tão novo, ocupou ilegalmente a função na Orpheu — o que parece que o divertiu bastante. Isto foi só o começo.


    Como jornalista, trabalhou, entre outros, n’O Século, no Diário de Lisboa, na Illustração Portugueza e ainda no Diário de Notícias, para o qual realizou diversas entrevistas a personalidades estrangeiras que fizeram furor na altura. Interessado pelos fascismos, entrevistou Mussolini, Primo de Rivera. Em 1927, publicou «Viagem à Volta das Ditaduras». Em 1930, faria no DN manchete com uma «agitada e sensacional entrevista com Adolfo Hitler, chefe dos nacionais-socialistas». Na reportagem relatou, de forma deliciosamente legível, as aventuras pelas quais passou para obter não mais do que três brevíssimas frases do líder nazi, uma das quais transformada em subtítulo da manchete: «O meu partido é o partido da paz, mas não da paz de Versalhes!»


    Ao serviço do Estado Novo, António Ferro dirigiu, de 1933 a 1949, o Secretariado da Propaganda Nacional (depois Secretariado Nacional de Informação). Comissariou a presença lusa nas exposições internacionais de Paris (1937) e de Nova Iorque (1939) e foi o principal dinamizador de uma dos mais espetaculares iniciativas de propaganda do Estado Novo, a Exposição do Mundo Português. Dirigiu também a Emissora Nacional e terá sido o principal incentivador à criação da rede de Pousadas. Em 1949, é transferido para a diplomacia, sendo ministro plenipotenciário (grau abaixo de embaixador) em Berna e depois em Roma, até 1954. Morreu em Lisboa em 1956. António Ferro tinha tudo para ser ministro mas nunca o foi. Não tinha licenciatura e por isso Salazar nunca o convidou.


    Essa foi uma regra autoimposta que o ditador nunca quebrou: todos os membros do seu Governo tinham de ser, no mínimo, licenciados. Ferro frequentou Direito mas não terminou o curso, fatal erro na gestão da sua carreira.


    O cientista político António Costa Pinto (n. 1953) tem dedicado uma parte importante da sua investigação ao estudo das elites e das transições políticas em regimes europeus. Em 2006, co-organizou com Pedro Tavares de Almeida e Nancy Bermeo o estudo Quem Governa a Europa do Sul — O recrutamento ministerial 1850–2000, publicado em Portugal pelo ICS (Instituto de Ciências Sociais) da Universidade de Lisboa. O estudo compara, nesse período de tempo, o recrutamento ministerial em Portugal, Espanha, Itália e Grécia.


    Entrevistado sobre este assunto, Costa Pinto sintetiza algumas das principais conclusões quanto ao recrutamento ministerial em Portugal. Segundo diz, «independentemente da dimensão ideológica esquerda/direita dos regimes, há uma continuidade a assinalar: a natureza da classe governante não se alterou significativamente.»


    Ou seja: «Portugal já tinha na I República uma classe governante altamente elitista, constituída por professores universitários», sendo o mais destacado de todos Afonso Costa, professor de Direito da Universidade de Coimbra. A investigação aos perfis curriculares dos governantes todos desde então mostra que essa característica se acentuou da I República para o Estado Novo: «A natureza elitista da classe política, altamente escolarizada, sobretudo tendo em vista que Portugal era um país atrasado, com uma taxa de analfabetismo muito significativa, é um elemento de continuidade.»


    No Estado Novo, recorda, o regime chegou a ser classificado «catedrocracia»: «Salazar achava que governar era uma tarefa essencialmente tecnocrática. Se precisava de um ministro da Agricultura ia ao Instituto Superior de Agronomia e recrutava um catedrático.» Os números provam-no: 43,4 % dos governantes do Estado Novo tinham doutoramento. Em nenhum outro regime dos analisados neste estudo se verificou uma percentagem dessas sequer remotamente próxima. No período democrático analisado, essa percentagem variou entre os 22,8 % (período pré-constitucional) e os 19,3 % (período constitucional).


    Na parte dedicada aos ministros portugueses, lê-se em Quem Governa a Europa do Sul: «Os dados relativos às habilitações escolares dos ministros apresentam uma característica fundamental que tem persistido através dos vários regimes políticos: quase todos possuem um diploma universitário ou uma formação de nível equivalente obtida nas academias militares. Por outras palavras: os ministros sem uma formação académica superior são atípicos.»


    Isto, de resto, até gerou alguns escândalos recentes, no contexto geral da chamada «pressão do canudo». Em meados dos anos 90 do século passado, António Guterres notoriamente fez saber a três dos seus «jovens turcos» (José Sócrates, Armando Vara e António José Seguro) que estes, para verdadeiramente poderem alimentar sérias esperanças de altos voos na política, teriam de se licenciar. Os três acabaram por o fazer. Contudo, nos casos de Sócrates e de Vara, a forma como o grau universitário foi obtido gerou bastante polémica, com a suspeita de os seus cursos (Engenharia no caso de Sócrates e Relações Internacionais no caso de Vara) terem sido basicamente oferecidos por uma universidade privada, a Independente, acusada de fornecer diplomas em troca proteção política. Esta acabaria por ser encerrada por ordem de um Governo liderado pelo próprio Sócrates, em 2007, a braços com vários escândalos de corrupção e de fraude. O autor direto da ordem de encerramento foi o então ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Mariano Gago (1948–2015).
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